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SUL 
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. VIAS DE 
FATO. AMEAÇA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. CÁRCERE PRIVADO. 
DESOBEDIÊNCIA A DECISÃO JUDICIAL. REITERAÇÃO DELITIVA. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA E NA CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. MEDIDAS 
CAUTELARES. INAPLICABILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento condenatório 
definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 
cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou 
do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores 
(HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

II - Na hipótese, o decreto prisional se encontra devidamente fundamentado em 
dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de garantia da 
ordem pública, notadamente se considerada a contumácia delitiva do recorrente, tendo 
em vista que "são freqüentes as agressões perpetradas pelo representado em face 
da vítima, devendo ser salientado que tais condutas apresentam um caráter 
antissocial que trazem intranqüilidade à população em razão de sua gravidade 
concreta" (fl. 69).

III - A segregação cautelar do recorrente também se justifica para assegurar a 
aplicação da lei penal, visando a "coleta de provas não ser perturbada de forma a 
impedir a busca da verdade real, inclusive porque a instrução probatória em juízo 
ainda não se iniciou, bem como porque, são freqüentes as agressões contra a 
vítima" (fl. 69). 

IV - A via estreita do habeas corpus não permite a análise das teses de 
ausência de prova da materialidade e de indícios suficientes de autora, uma vez que 
demanda, necessariamente, revolvimento de matéria fático-probatória. 

V - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação 
da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de 
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sua custódia cautelar, o que ocorre na hipótese.
VI - In casu, não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à 

prisão, haja vista estarem presentes os requisitos para a decretação da prisão preventiva 
(art. 282, § 6º, do CPP).

Recurso ordinário desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e 

Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de outubro de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 61.608 - MS (2015/0168774-6)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus, interposto por S. G., em face de v. acórdão proferido pelo eg. 

Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, nos autos do HC n. 

1405303-78.2015.8.12.0000. 

Depreende-se dos autos que o recorrente teve sua prisão preventiva decretada 

pelo Juízo de Direito da 3ª Vara da Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher da 

Comarca de Campo Grande/MS, pela prática, em tese, dos delitos tipificados no art. 21 do 

Decreto 3.688/41; arts. 129, § 2º, 140, 146, 147, 148, § 1º, inciso III, 150, 344 e 359, todos 

do Código Penal.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, 

sustentando "inexistir lesão à garantia da ordem pública e conveniência da instrução 

criminal, bem como, embora constem registros criminais em desfavor do paciente, este 

não é perigoso" (fls. 157-158), tendo a eg. Corte de origem denegado a ordem nos termos 

da ementa cujo teor transcrevo a seguir:

"HABEAS CORPUS - VIOLÊNCIA DOMÉSTICA - 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO - VIAS DE FATO - AMEAÇA 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL - CÁRCERE PRIVADO - COAÇÃO NO 
CURSO DO PROCESSO - DESOBEDIÊNCIA A DECISÃO JUDICIAL - 
CONTINUIDADE DELITIVA - ARTIGO 150, CP - ARTIGO 21, DO 
DECRETO-LEI N. 3.688/41 - ARTIGOS 147; 146; 148, § 1.°, INCISO III, 
344 E 359, DO CÓDIGO PENAL - LEI N. 11.340/2006 (LEI MARIA DA 
PENHA) - NECESSIDADE DE RESGUARDAR, DE IMEDIATO, A 
SEGURANÇA DE VÍTIMA DE VIOLÊNCIA DE GÊNERO - GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA - PACIENTE FIGURA EM OUTRAS AÇÕES 
PENAIS POR FATOS CONGÊNERES PRATICADOS CONTRA A MESMA 
VÍTIMA - CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO - MATERIAL 
FOTOGRÁFICO E VÍDEOS DA ROTINA FAMILIAR ACOSTADO AO 
MANDAMUS - DILAÇÃO PROBATÓRIA VEDADA - VIA INCORRETA - 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS IRRELEVÂNCIA 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO - ORDEM 
DENEGADA.

I - Não há falar em revogação da prisão preventiva se a 

Documento: 1454021 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/11/2015 Página  3 de 4



 
 

 

medida constritiva está devidamente fundamentada nos requisitos legais 
do art. 312 e do art. 313, inciso III, do Código de Processo Penal.

II - Presentes elementos capazes de indicar a autoria e a 
materialidade delitiva demonstrada está a existência de justa causa a 
autorizar o processamento da ação.

III - A juntada de vídeos e fotografias, em cujo conteúdo, em 
tese, restaria demonstrada da harmonia familiar, em nada afronta a 
decisão vergastada, haja vista a impossibilidade de análise de provas 
nesta via.

IV - Destaque -se que as condições pessoais do denunciado 
não autorizam de forma automática a revogação da prisão sem pena, pois 
concretamente fundamentada a necessidade da custódia cautelar na 
garantia da ordem pública, evitando- se o reiterar delitivo.

V - Ordem denegada, dada a higidez do decreto prisional. 
Com o parecer" (fl. 155). 

Daí o presente recurso ordinário, no qual sustenta o recorrente, em síntese, 

a existência de constrangimento ilegal consubstanciado na ausência de fundamentação idônea a 

ensejar a sua segregação cautelar, bem como ausência de prova da materialidade delitiva. 

Aponta, ainda, a presença de condições pessoais favoráveis.

Desse modo, requer o conhecimento e provimento do presente recurso 

ordinário para revogar a custódia cautelar ou, subsidiariamente, a aplicação de medidas 

cautelares alternativas à prisão.

O d. Ministério Público Federal, às fls. 206-214, manifestou-se pelo não 

provimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 61.608 - MS (2015/0168774-6)
  

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. VIAS DE FATO. AMEAÇA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. CÁRCERE 
PRIVADO. DESOBEDIÊNCIA A DECISÃO 
JUDICIAL. REITERAÇÃO DELITIVA. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E NA 
CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. MEDIDAS CAUTELARES. 
INAPLICABILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada 
exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu 
de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão 
preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 
cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de 
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 
complementação de sua fundamentação pelas instâncias 
superiores (HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. 
Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

II - Na hipótese, o decreto prisional se encontra 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de 
garantia da ordem pública, notadamente se 
considerada a contumácia delitiva do recorrente, tendo 
em vista que "são freqüentes as agressões 
perpetradas pelo representado em face da vítima, 
devendo ser salientado que tais condutas 
apresentam um caráter antissocial que trazem 
intranqüilidade à população em razão de sua 
gravidade concreta" (fl. 69).

III - A segregação cautelar do recorrente também 
se justifica para assegurar a aplicação da lei penal, 
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visando a "coleta de provas não ser perturbada de 
forma a impedir a busca da verdade real, inclusive 
porque a instrução probatória em juízo ainda não se 
iniciou, bem como porque, são freqüentes as 
agressões contra a vítima" (fl. 69). 

IV - A via estreita do habeas corpus não permite 
a análise das teses de ausência de prova da 
materialidade e de indícios suficientes de autora, uma 
vez que demanda, necessariamente, revolvimento de 
matéria fático-probatória. 

V - Condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm 
o condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a 
revogação da prisão preventiva se há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar, o que ocorre na hipótese.

VI - In casu, não é cabível a aplicação das 
medidas cautelares alternativas à prisão, haja vista 
estarem presentes os requisitos para a decretação da 
prisão preventiva (art. 282, § 6º, do CPP).

Recurso ordinário desprovido. 
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER:  Pretende o recorrente, em 

síntese, por meio do presente recurso ordinário em habeas corpus, a revogação da prisão 

preventiva ou, alternativamente, a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão.

Contudo, da análise dos autos, verifico que o presente recurso não merece 

provimento. 

Insta consignar, inicialmente, que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 

pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É 

por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade 

para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 

artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de 

natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado 
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ou do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Neste sentido, cito o seguinte precedente do col. Pretório Excelso:

"EMENTA: “HABEAS CORPUS” - PRISÃO CAUTELAR - 
FALTA DE ADEQUADA FUNDAMENTAÇÃO - CARÁTER 
EXTRAORDINÁRIO DA PRIVAÇÃO CAUTELAR DA LIBERDADE 
INDIVIDUAL - UTILIZAÇÃO, PELO MAGISTRADO, NO DECRETO DE 
PRISÃO PREVENTIVA, DE CRITÉRIOS INCOMPATÍVEIS COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (GRAVIDADE 
OBJETIVA DO DELITO) - INDISPENSABILIDADE DA VERIFICAÇÃO 
CONCRETA DE RAZÕES DE NECESSIDADE SUBJACENTES À 
UTILIZAÇÃO, PELO ESTADO, DESSA MEDIDA EXTRAORDINÁRIA - 
SITUAÇÃO EXCEPCIONAL NÃO VERIFICADA NA ESPÉCIE - 
INJUSTO CONSTRANGIMENTO CONFIGURADO - IRRELEVÂNCIA, 
PARA EFEITO DE CONTROLE DE LEGALIDADE DA DECISÃO QUE 
DECRETA A PRISÃO CAUTELAR, DE EVENTUAL REFORÇO DE 
ARGUMENTAÇÃO ACRESCENTADO PELAS INSTÂNCIAS 
SUPERIORES - PRECEDENTES - “HABEAS CORPUS” DEFERIDO. 
PRISÃO CAUTELAR - CARÁTER EXCEPCIONAL. - A privação cautelar 
da liberdade individual - cuja decretação resulta possível em virtude de 
expressa cláusula inscrita no próprio texto da Constituição da 
República (CF, art. 5º, LXI), não conflitando, por isso mesmo, com a 
presunção constitucional de inocência (CF, art. 5º, LVII) - reveste-se de 
caráter excepcional, somente devendo ser ordenada, por tal razão, em 
situações de absoluta e real necessidade. A prisão processual, para 
legitimar-se em face de nosso sistema jurídico, impõe - além da 
satisfação dos pressupostos a que se refere o art. 312 do CPP (prova da 
existência material do crime e indício suficiente de autoria) - que se 
evidenciem, com fundamento em base empírica idônea, razões 
justificadoras da imprescindibilidade dessa extraordinária medida 
cautelar de privação da liberdade do indiciado ou do réu. Doutrina. 
Precedentes. A PRISÃO PREVENTIVA - ENQUANTO MEDIDA DE 
NATUREZA CAUTELAR - NÃO PODE SER UTILIZADA COMO 
INSTRUMENTO DE PUNIÇÃO ANTECIPADA DO INDICIADO OU 
DO RÉU. - A prisão cautelar não pode - nem deve - ser utilizada, pelo 
Poder Público, como instrumento de punição antecipada daquele a quem 
se imputou a prática do delito, pois, no sistema jurídico brasileiro, fundado 
em bases democráticas, prevalece o princípio da liberdade, incompatível 
com punições sem processo e inconciliável com condenações sem defesa 
prévia. A prisão cautelar - que não deve ser confundida com a prisão penal 
- não objetiva infligir punição àquele que sofre a sua decretação, mas 
destina-se, considerada a função cautelar que lhe é inerente, a atuar em 
benefício da atividade estatal desenvolvida no processo penal. 
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Precedentes. INADMISSIBILIDADE DO REFORÇO DE 
FUNDAMENTAÇÃO, PELAS INSTÂNCIAS SUPERIORES, DO 
DECRETO DE PRISÃO CAUTELAR. A legalidade da decisão que 
decreta a prisão cautelar ou que denega liberdade provisória deverá ser 
aferida em função dos fundamentos que lhe dão suporte, e não em face de 
eventual reforço advindo de julgamentos emanados das instâncias 
judiciárias superiores. Precedentes. A motivação há de ser própria, 
inerente e contemporânea à decisão que decreta (ou que mantém) o ato 
excepcional de privação cautelar da liberdade, pois a ausência ou a 
deficiência de fundamentação não podem ser supridas “a posteriori”. A 
PRESUNÇÃO CONSTITUCIONAL DE INOCÊNCIA IMPEDE QUE O 
ESTADO TRATE COMO SE CULPADO FOSSE AQUELE QUE AINDA 
NÃO SOFREU CONDENAÇÃO PENAL IRRECORRÍVEL. - A 
prerrogativa jurídica da liberdade - que possui extração constitucional 
(CF, art. 5º, LXI e LXV) - não pode ser ofendida por interpretações 
doutrinárias ou jurisprudenciais, que, fundadas em preocupante discurso 
de conteúdo autoritário, culminam por consagrar, paradoxalmente, em 
detrimento de direitos e garantias fundamentais proclamados pela 
Constituição da República, a ideologia da lei e da ordem. Mesmo que se 
trate de pessoa acusada da suposta prática de crime hediondo, e até que 
sobrevenha sentença penal condenatória irrecorrível, não se revela 
possível - por efeito de insuperável vedação constitucional (CF, art. 5º, 
LVII) - presumir-lhe a culpabilidade. Ninguém, absolutamente ninguém, 
pode ser tratado como culpado, qualquer que seja o ilícito penal cuja 
prática lhe tenha sido atribuída, sem que exista, a esse respeito, decisão 
judicial condenatória transitada em julgado. O princípio constitucional do 
estado de inocência, tal como delineado em nosso sistema jurídico, 
consagra uma regra de tratamento que impede o Poder Público de agir e 
de se comportar, em relação ao suspeito, ao indiciado, ao denunciado ou 
ao réu, como se estes já houvessem sido condenados, definitivamente, por 
sentença do Poder Judiciário. Precedentes" (HC n. 93.498/MS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

No mesmo sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: AgRg 

no RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 

DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 

DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 

DJe de 26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame, eis que o decreto 
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prisional encontra-se devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, 

que evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública, notadamente se considerada a 

contumácia delitiva do recorrente, tendo em vista que "há nos relatos que são freqüentes as 

agressões perpetradas pelo representado em face da vítima, devendo ser salientado que 

tais condutas apresentam um caráter antissocial que trazem intranqüilidade à população 

em razão de sua gravidade concreta" (fl. 69).

Além disso, o ilustre magistrado de primeiro grau justificou a segregação 

cautelar do recorrente também para assegurar a aplicação da lei penal, uma vez que "a 

futura instrução criminal será mais efetiva com a presença do representado, bem como 

pela necessidade da coleta de provas não ser perturbada de forma a impedir a busca da 

verdade real, inclusive porque a instrução probatória em juízo ainda não se iniciou, bem 

como porque, são freqüentes as agressões contra a vítima" (fl. 69). 

Transcrevo, oportunamente, o seguinte excerto da r. decisão que decretou a 

prisão preventiva:

"Pelas provas apuradas até então, verifica-se a existência do crime de 
crime de lesão corporal, seqüestro e cárcere privado, ameaça e injúria (IP 1039/2015) 
em sede de violência doméstica e sérios indícios que foi o representado o autor do delito, 
bastando para isso se verificar as declarações da vítima e testemunhas.

Assim, tanto os indícios suficientes de autoria quanto a prova da 
existência do crime se mostraram verossímeis.

Sem adentrar no mérito da causa, até porque não se pode fazer um juízo 
definitivo sobre os fatos neste momento, creio que a decretação da prisão do 
representado se torna imprescindível, ao menos por ora, até porque amparado pelo 
contido no art. 20 da Lei 11.340/06, que dispõe acerca da possibilidade da prisão 
preventiva do agressor, bem como pelo contido no art. 313 do CPP.

Isso porque, verifica-se em consulta realizada no Sistema de Automação 
da Justiça-SAJ, que já existem diversos outros procedimentos instaurados em desfavor 
do autuado para apurar práticas delitos inclusive de tentativa de homicídio contra a 
vítima o que demonstra sua personalidade voltada para prática delitiva, e, 
consequentemente, temerária a manutenção de sua soltura.

Não se pode olvidar, ainda, que a soma das penas máximas, cominada em 
abstrato para o fato típico narrado, suplantam quatro anos se encontrando presentes o 
requisito do art. 313,1 do CPP.

Vale dizer que o representado, ante sua conduta/personalidade 
voltada/dedicada à prática de crimes de elevada repercussão social, representa um risco 
real e concreto à integridade física e vida da vítima.

Ressalte-se, que mesmo as medidas protetivas já concedidas pelo juízo do 
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tribunal do júri nos autos n. 0037413-49.2014.8.12.0001 não se mostraram suficientes 
para inibir o acusado de nova prática delituosa, ante o comportamento avesso à 
jurisdição.

Não se pode perder de vista que a ofendida teme por sua segurança 
pessoal caso o réu seja colocado em liberdade, demonstrando que a soltura representa 
um risco real a sua vida, integridade física e segurança, uma vez que os elementos 
constantes dos autos evidenciam ser ele pessoa violenta.

Assim entendo que se encontram perfeitamente delineados os pressupostos 
da prisão preventiva (prova da materialidade delitiva e indícios suficientes de autoria) e 
pelos menos dois dos fundamentos da prisão cautelar (garantia da ordem pública e 
conveniência da instrução criminal).

Destarte, a futura instrução criminal será mais efetiva com a presença do 
representado, bem como pela necessidade da coleta de provas não ser perturbada de 
forma a impedir a busca da verdade real, inclusive porque a instrução probatória em 
juízo ainda não se iniciou, bem como porque, são freqüentes as agressões contra a 
vítima.

Além disso, a conduta atribuída ao representado passou da normalidade 
de casos que tais (violência doméstica), eis que há nos relatos que são freqüentes as 
agressões perpetradas pelo representado em face da vítima, devendo ser salientado que 
tais condutas apresentam um caráter antissocial que trazem intranqüilidade à 
população em razão de sua gravidade concreta, sendo que para garantia da ordem 
pública, faz-se necessário que o representado mantenha-se encarcerado.

Por fim, entendo que a prisão cautelar e necessária até, porque se 
mostraram, por ora, inadequadas ou insuficientes as medidas cautelares diversas da 
prisão (art. 313, III do CPP)" (fls. 66-74, grifei).

Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes desta Corte:

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. 
ALEGADA INAPLICABILIDADE DA LEI MARIA DA PENHA, 
NEGATIVA DE AUTORIA, DESNECESSIDADE DA CONSTRIÇÃO E 
EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. QUESTÕES NÃO 
DEBATIDAS NO ACÓRDÃO COMBATIDO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. DESCUMPRIMENTO DAS 
MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA. HIPÓTESE AUTORIZADORA 
DA SEGREGAÇÃO ANTECIPADA. AMEAÇAS GRAVES. 
PERSONALIDADE VIOLENTA E PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
REITERAÇÃO DELITIVA. RISCO CONCRETO. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. RÉU QUE PERMANECE FORAGIDO. NECESSIDADE DE 
ASSEGURAR A CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL E DE 
GARANTIR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. CUSTÓDIA JUSTIFICADA. 
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CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]
3. Nos termos do inciso IV do art. 313 do CPP, com a 

redação dada pela Lei 11.340/06, a prisão preventiva poderá ser 
decretada "se o crime envolver violência doméstica e familiar contra a 
mulher, nos termos da lei específica, para garantir a execução das 
medidas protetivas de urgência".

4. Evidenciado que o paciente, mesmo após cientificado da 
ordem judicial que o proibia de aproximar-se de sua ex-companheira e 
com ela manter qualquer tipo de contato, retornou à sua residência, onde 
ingressou violentamente, danificou bem lá existente e proferiu ameaças de 
morte contra a ofendida, resta clara a imprescindibilidade da custódia 
para acautelar a ordem pública e social.

5. A necessidade de proteger a integridade física e psíquica 
da vítima e de cessar a reiteração delitiva, que no caso não é mera 
presunção, mas risco concreto, são indicativas do periculum libertatis 
exigido para a constrição processual.

[...]
7. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 

condão de, isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a necessidade da custódia.

8. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 308.510/PR, 
Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 16/04/2015, grifei).

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PROTEÇÃO DA MULHER. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA.  FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PARECER ACOLHIDO.

1. A prisão preventiva é medida que se impõe para garantia 
da ordem pública, a fim de prevenir a reiteração delitiva, bem como para 
efetivamente garantir a integridade física da vítima, sendo irrelevante 
invocarem-se condições pessoais favoráveis, principalmente se não 
comprovadas.

2. Recurso em habeas corpus improvido" (RHC n. 
49.195/MS, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis, DJe de 10/12/2014, 
grifei).

Quanto à alegação de ausência de prova da materialidade do crime, tenho que 

não merece sequer ser conhecida, porquanto, além do eg. Tribunal a quo não ter se 

manifestado acerca da quaestio, o que impede esta Corte de conhecer da matéria sob pena 
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de indevida supressão de instância, tal questão demanda análise profunda do conjunto 

fático-probatório dos autos, inviável na via eleita. 

Nesse sentido, cito os seguintes precedentes des Corte, verbis:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO TRIPLAMENTE QUALIFICADO. 
ALEGADA NEGATIVA DE AUTORIA/EXCLUDENTE DE ILICITUDE. 
INCURSÃO NA SEARA FÁTICO-PROBATÓRIA. INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. SÚMULA 
52/STJ. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. PERICULOSIDADE. MODUS OPERANDI. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. RECURSO DESPROVIDO.

[...]
VII - A matéria não analisada na instância ordinária 

impede seu exame por este Tribunal Superior, sob pena de restar 
configurada a indevida supressão de instância.

VIII - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares 
alternativas à prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos 
para a decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 
6º, do Código de Processo Penal. Recurso ordinário desprovido" (RHC n. 
53.611/RJ, Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 2/9/2015, grifei).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO E FINANCIAMENTO DO TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA.  TESE DE AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE 
AUTORIA DELITIVA. VIA INADEQUADA. REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. ALEGADA INEXISTÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA A CUSTÓDIA CAUTELAR. 
CONSTRIÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECORRENTE LÍDER DE 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. NECESSIDADE DE INTERRUPÇÃO DAS 
ATIVIDADES ILÍCITAS. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Por demandar revolvimento de matéria 
fático-probatória, a via estreita do habeas corpus, ou do recurso que lhe 
faça as vezes, não é adequada para examinar teses sobre ausência de 
provas ou sobre falta de indícios suficientes de autoria e de 
materialidade delitiva.

[...]
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6. Recurso ordinário desprovido" (RHC n. 44.476/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 23/5/2014, grifei).

Faz-se necessário asseverar, ainda, que condições pessoais favoráveis, tais 

como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, 

garantirem ao paciente a revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a 

recomendar a manutenção de sua custódia cautelar, o que ocorre na hipótese. Nesse 

sentido: HC n. 221.061/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 

9/9/2014; HC n. 297.221/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Marilza Maynard, DJe de 

10/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 

28/8/2014; HC n. 293.706/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 1º/9/2014. 

Ademais, constato que, in casu, não há hipótese de aplicação das medidas 

cautelares alternativas à prisão, haja vista estarem presentes os requisitos para a decretação da 

prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 6o, do Código de Processo Penal, 

verbis:

"Art. 282. As medidas cautelares previstas neste Título deverão ser 
aplicadas observando-se a:

[...]
§ 6º A prisão preventiva será determinada quando não for cabível a sua 

substituição por outra medida cautelar (art. 319)".

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0168774-6 RHC    61.608 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0017293-48.2015.8.12.0001  14053037820158120000  1405303782015812000050000  
172934820158120001

EM MESA JULGADO: 15/10/2015
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : S G
ADVOGADO : ADEMILSON DA SILVA OLIVEIRA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Ameaça

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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